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PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

Nome completo, brasileira, servidora pública estadual, RG. XXXXXXXX SSPPR, lotadoa na XXXXXXX,  Município de  XXXXXXXX,  telefone (XX) XXXXX XXXX, endereço eletrônico XXXXXXX@XXXXX.com, vem com acato DEMONSTRAR o que segue:
1. Considerando; que a Constituição Federal no seu art. 196 dispõe que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
2. Considerando; que sou portadora da doença XXXXX, conforme documentos anexos; 
3. Considerando; que conforme documento médico anexo, não tenho condições de saúde para exercer as funções laborais inerentes a minha função, determinado pelo Decreto Estadual Nº 4230 DE 16/03/2020.;
4. Considerando; que esta Perícia Médica (me concedeu apenas XX dias) (não concedeu) de (afastamento de função) (licença);
5. Considerando; que a perícia foi feita de forma remota e isto contraria o Código de Ética
Médica que veda ao médico no Art. 92: “Assinar laudos periciais, auditorias ou de verificação médico-legal quando não tenha realizado pessoalmente o exame” assim como o Parecer CFM de número 3/2020: “O médico Perito Judicial que utiliza recurso tecnológico sem realizar o exame direto no periciando afronta o Código de Ética Médica e demais normativas emanadas do Conselho Federal de Medicina”. 
6. Considerando; que não obtive acesso aos fundamentos técnicos do perito para tal decisão desfavorável, a qual discorda da abalizada e fundada decisão do meu médico assistente sendo que isto impede a fundamentação do arrazoado deste meu pedido. Não se admite sigilo de documento de interesse do próprio requerente sob o alegado manto da impossibilidade jurídica eis que se trata de documento constituído a partir da relação médico paciente, conforme art. 88 do Código de Ética Médica abaixo transcrito.
7. Considerando; que a definição do período de permanência em licença médica fica a critério soberano da Perícia Médica, o que contudo não a isenta de fundamentar o teor de suas decisões sendo que a negativa em fornecer estas informações - com o conteúdo integral da fundamentação e da decisão - contraria o meu direito constitucional, conforme consta no Art 5º da CF, bem como o aprovado pelo Conselho Federal de Medicina, o qual restringiu o acesso aos laudos resultantes das perícias médicas somente a médicos através do Parecer nº 05/2010, sendo claro que o Código de Ética Médica assegura ao paciente o direito aos exames e laudos.
[bookmark: _GoBack]E, ainda o Código de Ética Médica, no art. 88: “Negar, ao paciente, acesso a seu prontuário, deixar de lhe fornecer cópia quando solicitada, bem como deixar de lhe dar explicações necessáriassua compreensão, salvo quando ocasionarem riscos ao próprio paciente ou a terceiros”.
8. Considerando; ainda, as posições dos Tribunais, da qual se destaca, em consonância com o ora expendido:
[bookmark: page2]PROCESSO TRT - RO - 0010743-13.2014.5.18.0015 RELATOR : DESEMBARGADOR MÁRIO SÉRGIO BOTTAZZO RECORRENTE : MARCO AURÉLIO BARROS LIMA ADVOGADO : ROBSON DIAS BATISTA RECORRIDA : HP TRANSPORTES COLETIVOS LTDA. ADVOGADO : EDSON DE MACEDO AMARAL ORIGEM : 15ª VT DE GOIÂNIA JUÍZA : CAMILA BAIÃO VIGILATO EMENTA: PROVA PERICIAL. FINALIDADE. MOTIVAÇÃO. AUSÊNCIA. NULIDADE. I. A finalidade da prova pericial é verificar a existência ou inexistência de um fato, interpretá-lo tecnicamente ou investigar suas causas ou consequências, e a opinião pericial, como construção racional que é, deve ser motivada, ou seja, o perito deve expor as razões de seu convencimento. II. A fundamentação das decisões judiciais é garantia contra o arbítrio do juiz e isto também vale para os laudos periciais, pela mesma razão: opinião pericial não fundamentada é tão inexistente (e nula) quanto decisão judicial não fundamentada. E a decisão judicial baseada em laudo pericial nulo é também nula, ambos por falta de fundamentação. 
9. Considerando que assunto requer a observância do princípio da dignidade da pessoa humana, porquanto, confere a mim, periciando, segurança e traz à baila, a preservação do meu bem maior, que é a condição à sobrevivência, a VIDA.
Ante o exposto venho requerer:
A) a reconsideração da decisão da Perícia Médica em relação a licença; concedendo de pronto o afastamento nos moldes requeridos pela documentação acostada ou, se assim entenderem, a redesignação de nova perícia, nos termos do art. 261 e ss da Lei 6174/70. Inadmitidas, seja recebido este como recurso, nos termos da Lei 6174/70. Ainda se o pedido o presente pedido restar inadmitido na sua integralidade, requer-se:
B) .cópia integral do laudo pericial realizado, exames complementares e outros documentos que o acompanham com a respectiva fundamentação das razões do indeferimento da licença nos termos do documento subscrito por meu médico assistente;
Termos em que, pede-se o deferimento.
LOCAL, XX de XXX de 2020.

------------------------------------------------------------
Nome completo
RG XXXXXXXXXXXX
À Secretaria de Administração e Previdência do Estado do Paraná; Divisão de Perícia Médica.
